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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE
REGIME. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas

, no qual o agravante alega excesso de execução na progressão de regime, emcorpus
razão do não cômputo do tempo de prisão provisória para fins de progressão.
2. O agravante permaneceu preso cautelarmente por 99 dias, foi solto em  e3/5/2022
novamente preso em , após condenação definitiva. O Juízo da Execução9/3/2023
considerou a data da prisão definitiva como marco para progressão de regime.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o tempo de prisão provisória,
interrompido por liberdade provisória, deve ser considerado para fins de progressão de
regime, ou apenas para detração penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência estabelece que o tempo de prisão provisória, quando interrompido
por liberdade provisória, deve ser computado apenas para fins de detração penal, não
influenciando a progressão de regime.
5. A data-base para progressão de regime deve ser a data da última prisão, quando o
apenado foi posto em liberdade provisória e retornou à prisão para cumprimento da
pena definitiva.
6. A consideração do tempo de prisão provisória para progressão de regime, quando
interrompido, resultaria em tratamento desigual em relação a apenados que
permaneceram presos até o início da execução definitiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O tempo de prisão provisória interrompido por liberdade
provisória deve ser considerado apenas para fins de detração penal. 2. A data-base
para progressão de regime é a data da última prisão para cumprimento da pena
definitiva."

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 42; CPP, art. 387, § 2º.
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STF, Súmula 716; STJ, AgRg no AREsp 1.975.959Jurisprudência relevante citada: 
/GO, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg20/8/2024
no HC 840.942/RS, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em .15/4/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/05/2025 14/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .15 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas
, no qual o agravante alega excesso de execução na progressão de regime, emcorpus

razão do não cômputo do tempo de prisão provisória para fins de progressão.

2. O agravante permaneceu preso cautelarmente por 99 dias, foi solto em  e3/5/2022
novamente preso em , após condenação definitiva. O Juízo da Execução9/3/2023
considerou a data da prisão definitiva como marco para progressão de regime.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o tempo de prisão provisória,
interrompido por liberdade provisória, deve ser considerado para fins de progressão de
regime, ou apenas para detração penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência estabelece que o tempo de prisão provisória, quando interrompido
por liberdade provisória, deve ser computado apenas para fins de detração penal, não
influenciando a progressão de regime.

5. A data-base para progressão de regime deve ser a data da última prisão, quando o
apenado foi posto em liberdade provisória e retornou à prisão para cumprimento da
pena definitiva.
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6. A consideração do tempo de prisão provisória para progressão de regime, quando
interrompido, resultaria em tratamento desigual em relação a apenados que
permaneceram presos até o início da execução definitiva.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O tempo de prisão provisória interrompido por liberdade
provisória deve ser considerado apenas para fins de detração penal. 2. A data-base
para progressão de regime é a data da última prisão para cumprimento da pena
definitiva."

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 42; CPP, art. 387, § 2º.

STF, Súmula 716; STJ, AgRg no AREsp 1.975.959Jurisprudência relevante citada: 
/GO, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg20/8/2024
no HC 840.942/RS, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em .15/4/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS DANIEL RIBEIRO
ALMEIDA, contra decisão que indeferiu liminarmente o presente o habeas corpus.

O agravante sustenta que a decisão recorrida está equivocada, isso porque,
sendo o caso de única e primeira condenação, operada a detração no Juízo da
Execução, o cômputo da progressão com base apenas na pena restante a ser
cumprida resulta em excesso de execução.

Aduz o recorrente que permaneceu recolhido cautelarmente durante 99 dias,
com soltura em , tendo sido novamente preso em , em razão da3/5/2022 9/3/2023
condenação definitiva.

Sustenta que o Juízo da Execução procedeu à detração da pena e considerou
como marco para o cômputo da progressão de regime a data em que o recorrente foi
preso por condenação definitiva, de sorte que o cálculo da progressão de regime se
deu a partir da pena restante a ser cumprida, sendo desconsiderados os dias em que
permaneceu preso provisoriamente.

Alega que o cálculo realizado pela VEP causa nítido excesso de execução, pois
a progressão de regime passará a ser computada a partir da pena detraída, em vez do
total da reprimenda, impondo ao apenado a permanência no regime mais gravoso por
mais tempo do que o devido.

Diante disso, requer a emissão do juízo positivo de retratação ou, em caso
negativo, objetiva o julgamento do agravo pelo órgão colegiado, a fim de que seja
levado em consideração o tempo total da reprimenda como parâmetro para o cômputo
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da progressão de regime, readequando-se a data de preenchimento do requisito
objetivo.

O Ministério Público Estadual se manifestou pelo desprovimento do recurso (fls.
116/121).

É o relatório.

 

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com
impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria contida no recurso analisado.

Apesar dos brilhantes argumentos defensivos que afastam o risco de ser
considerado o tempo em liberdade provisória como tempo de pena cumprida, a
situação do apenado que obteve a liberdade provisória é distinta da situação do
apenado que permaneceu preso no curso da ação penal até o início de cumprimento
da pena definitiva.

A detração do tempo de prisão provisória e a consideração do tempo de prisão
provisória para determinação do regime inicial, por força de lei (art. 42 do Código Penal
– CP e art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal – CPP), são aplicáveis para ambos
os apenados. Entretanto, tais institutos não se referem à progressão de regime.

Precedente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
MOTIVO TORPE E RECURSO QUE DIFICULTOU A
DEFESA DA VÍTIMA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
COMPROVADO. DECISÃO MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. NÃO
OCORRÊNCIA. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. NÃO
CABIMENTO. NULIDADE. QUESITAÇÃO. PAS DE
NULITTÉ SANS GRIEF. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO.
PRECLUSÃO. DOSIMETRIA. ARGUMENTAÇÃO
GENÉRICA. SÚMULA 284/STJ. DETRAÇÃO PENAL.
REGIME MAIS GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PRECEDENTES. PEDIDO
DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. INICIATIVA
PRIVATIVA DO ÓRGÃO JUDICANTE. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

[...]
9. O preceito contido no art. 387, § 2º, do CPP não

se refere à verificação dos requisitos para a progressão de
regime prisional, instituto próprio da execução penal, mas à
possibilidade de o Juízo de primeiro grau, na prolação de
sentença, estabelecer regime inicial mais brando, em razão
da detração, o que demanda análise objetiva sobre a
eventual redução da pena para patamar menos gravoso,
observadas as balizas previstas no art. 33, § 2º, do CP.

[...]
12 . Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.320.685/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)17/10/2023 30/10/2023
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Por seu turno, para fins de progressão de regime, a jurisprudência caminhou no

sentido da antecipação da execução da pena em caso do apenado estar preso desde o
transcurso da ação penal. Nesse sentido, a Súmula n. 716 do STF aprovada em 

: "24/9/2003 Admite-se a progressão de regime de cumprimento da pena ou a aplicação
imediata de regime menos severo nela determinada, antes do trânsito em julgado da

".sentença condenatória
Essa, inclusive, é a situação fática analisada no RHC 142.463/MG mencionado

pela defesa no bojo do agravo regimental, consoante trecho do inteiro teor do voto
disponibilizado no sítio eletrônico do STF:

 
"In casu, tem-se situação na qual o paciente sofreu

uma única condenação e se encontra, desde antes da
decisão condenatória, preso preventivamente, sem que se
tenha notícia do cometimento de falta grave pelo
reeducando desde o momento da constrição de sua 
liberdade."

 
No caso concreto, o apenado, preso preventivamente, foi colocado em liberdade

provisória, situação que interrompe sua vida carcerária anterior ao início do
cumprimento da pena definitiva e não se amolda ao sistema progressivo preconizado
no art. 112 da Lei de Execução Penal – LEP.

Esse contexto fático já foi analisado pelos Tribunais Superiores, sendo ratificado
que diante da liberdade provisória, ainda que a pena decorra de única condenação, o
tempo de prisão preventiva deve ser computado apenas para fins de detração.

Precedentes do STF:
 
Ementa: AGRAVO INTERNO NO HABEAS

CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO
CONDICIONAL. TERMO INICIAL PARA CONCESSÃO DE
BENEFÍCIO. PACIENTE CUJA PRISÃO PREVENTIVA
FOI REVOGADA NO CURSO DO PROCESSO. PERÍODO
DETRAÍDO. DATA DA EFETIVA PRISÃO PARA
CUMPRIMENTO DA PENA COMO MARCO INICIAL.
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO ENGENDRADO NOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. IMPOSSIBILIDADE
DE UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO
SUCEDÂNEO DE RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL.
INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. REITERAÇÃO DAS RAZÕES. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.

1. O livramento condicional, enquanto instituto
viabilizador da antecipação do reeducando ao convívio
social, para ser concedido, requer o cumprimento dos
requisitos objetivos e subjetivos previstos em lei, sendo
certo que afastado pelas instâncias ordinárias o
preenchimento dos requisitos para sua obtenção, não se
admite a impetração de habeas corpus para aferir o
eventual cumprimento pelo interessado, mercê da
insuscetibilidade de incursão na moldura fática delineada
nos autos. Precedentes: HC 219.381-AgR, Primeira Turma,
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Rel. Min. Luiz Fux, DJe de ; RHC 206.729-AgR,25/10/2022
Primeira Turma, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 

; HC 136.376, Segunda Turma, Rel. Min.11/11/2021
Ricardo Lewandowski, DJe de ; HC 118.927,02/05/2017
Primeira Turma, Rel. p/ Acórdão, Min. Edson Fachin, DJe
de .14/09/2016

2.  consoante assentado pelo SuperiorIn casu,
Tribunal de Justiça: i) “a primeira prisão do apenado,
ocorrida em , foi interrompida por alvará de10/06/2010
soltura em data de  e ele somente foi preso12/07/2010
para iniciar o cumprimento da reprimenda em data de 

, sendo esta a data da prisão definitiva”; e ii) “o14/07/2014
agravante respondeu ao processo em liberdade e as
prisões cautelares a ele impostas no curso do processo
foram breves e seus períodos detraídos do tempo total da
pena a ser cumprida”.

3.  é ação inadequada para aO habeas corpus
valoração e exame minucioso do acervo fático-probatório
engendrado nos autos.

4. A impugnação específica da decisão agravada,
quando ausente, conduz ao desprovimento do agravo
regimental. Precedentes: HC 137.749-AgR, Primeira
Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de ; e HC17/5/2017
133.602-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia,
DJe de .8/8/2016

5. A reiteração dos argumentos trazidos pelo
agravante na petição inicial da impetração é insuscetível
de modificar a decisão agravada. Precedentes: HC
136.071-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo
Lewandowski, DJe de ; HC 122.904-AgR, Primeira9/5/2017
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, DJe de ; RHC17/5/2016
124.487-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso,
DJe de 1º/7/2015.

6. Agravo interno desprovido.
(HC 225195 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira

Turma, julgado em 13-4-2023, PROCESSO ELETRÔNICO
DJe-s/n DIVULG 24-4-2023 PUBLIC 25-4-2023.)

 
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. LIBERDADE
PROVISÓRIA CONDECIDA AO PACIENTE, QUE
PERMANECEU OITO ANOS EM LIBERDADE ATÉ O
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. DATA-
BASE PARA PROGRESSÃO DE REGIME: ÚLTIMA
PRISÃO EFETUADA, SEM PREJUÍZO DE QUE O
PERÍODO DE PRISÃO PREVENTIVA SEJA
COMPUTADO PARA FINS DE DETRAÇÃO PENAL (ART.
42 DO CP). INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(RHC 221296 AgR, Relator(a): ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 7-2-2023,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 7-2-2023
PUBLIC 8-2-2023.)

 
Precedentes do STJ:

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FIXAÇÃO DA DATA-
BASE PARA A PROGRESSÃO DE REGIME. APENADO
PRESO PREVENTIVAMENTE E POSTERIORMENTE
COLOCADO EM LIBERDADE PROVISÓRIA. DATA DA
ÚLTIMA PRISÃO COMO DATA-BASE. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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Em caso de condenação única, a data-base para a
concessão dos benefícios da execução penal deve ser a
data da última prisão, se o apenado, preso
preventivamente, foi posto em liberdade provisória e
apenas retornou à prisão para o cumprimento da pena
definitiva, sem prejuízo do cômputo do período da
segregação cautelar para fins de detração penal.
Precedentes.

Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.975.959/GO, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,20/8/2024
DJe de .)27/8/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. DATA-
BASE. DIA DA ÚLTIMA PRISÃO. DECISÃO
FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS CONCRETOS.
AUSÊNCIA DE REQUISITOS OBJETIVOS.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO DESPROVIDO.

A parte que se considerar agravada por decisão de
relator, à exceção do indeferimento de liminar em
procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em
habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

No caso, o Tribunal de Justiça manteve o
entendimento do Juízo da execução, pois incabível utilizar,
como data-base ou termo inicial para o cálculo da
progressão de regime, a data em que se iniciou a prisão
provisória, tendo em vista que, após esta, sobreveio um
período de liberdade, sendo preso novamente em razão da
efetiva condenação, na data de , para4/6/2022
cumprimento da pena definitiva, e que o período da prisão
provisória será computado para fins de detração para
reduzir a base de cálculo da progressão de regime, de
forma a minorar a quantidade de pena necessária para
obtenção da benesse.

O acórdão impugnado é harmônico com a
jurisprudência desta Corte, firmada no sentido de que,
ainda que não se trate de unificação de penas, mas de
crime único, deve ser considerada, para obtenção de
futuros benefícios carcerários, a data da última prisão, sob
pena de se proclamar, como pena efetivamente cumprida,
o período no qual ele permaneceu em liberdade.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 840.942/RS, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 18/4/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME E
LIVRAMENTO CONDICIONAL. DATA-BASE. DIA DA
PRIMEIRA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE. MARCO
INICIAL. DATA DA PRISÃO PARA O INÍCIO DO
CUMPRIMENTO DA PENA. ACÓRDÃO IMPUGNADO EM
SINTONIA COM PRECEDENTES DESTA CORTE.
RECURSO NÃO PROVIDO.

De acordo com reiterada jurisprudência desta Corte
Superior, havendo uma única condenação a pena privativa
de liberdade e tendo o sentenciado permanecido solto
durante o curso do processo, o período em que esteve
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preso preventivamente deve ser considerado tão somente
para fins de detração penal, devendo-se considerar para
fins de progressão de regime e livramento condicional a
data da prisão para o início de cumprimento da pena.

Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 765.564/GO, relatora Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe12/3/2024
de .)15/3/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

EXECUÇÃO PENAL. PLEITO PELA CONSIDERAÇÃO DA
DATA DA PRISÃO CAUTELAR COMO TERMO INICIAL
PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS PARA FINS DE
PROGRESSÃO. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
está fixada no sentido de que, no caso em que o Apenado
foi condenado a uma única pena privativa de liberdade e
foi solto durante o curso do processo, a data da prisão
preventiva não deve ser considerada como termo inicial
para a obtenção de benefícios atinentes à execução da
pena, sob o risco de considerar pena cumprida o período
em que aquele esteve em liberdade provisória.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 888.141/SC, relator Ministro

Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em ,5/3/2024
DJe de .)15/3/2024

 
Sendo assim, o tempo de prisão provisória interrompido antes do início do

cumprimento de pena definitiva deve ser considerado como pena cumprida apenas
para fins de detração penal e imposição do regime inicial, na forma dos arts. 42 do CP
e 387, § 2º, do CPP, mas não para fins de tratamento igualitário ao dado para o
apenado que não teve a prisão provisória interrompida antes do início da execução
definitiva no tocante ao instituto da progressão de regime.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : CARLOS DANIEL RIBEIRO ALMEIDA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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